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Defensor Público Geral - DPGE 

Resolução

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.008722/2026

RESOLUÇÃO DPGERJ N° 1424 DE 10 DE SETEMBRO DE 2026

 

ALTERA A RESOLUÇÃO DPGE Nº 765, DE 20 DE 
FEVEREIRO DE 2015, PARA ESPECIFICAR A 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA ANÁLISE DO 
CABIMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA E PARA 
DISCIPLINAR O ENCAMINHAMENTO DOS 
PARECERES NA HIPÓTESE DE NÃO CABIMENTO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no exercício de suas atribuições legais, nos termos do art. 8º, I, da Lei Complementar 
Estadual nº 06/77, e do art. 100 da Lei Complementar nº 80/94,

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior objetividade, celeridade e segurança à instrução dos pedidos de análise de cabimento de 
ação rescisória encaminhados à Assessoria de Assuntos Institucionais;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar a documentação pessoal e comprobatória da hipossuficiência econômica exigida dos assistidos, 
de modo a evitar diligências saneadoras que retardem a análise técnica e, eventualmente, comprometam o prazo decadencial da ação rescisória;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que o assistido seja devidamente cientificado, por meio do órgão de atuação por onde tramitou o 
processo originário, quanto ao resultado da análise de cabimento,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 4º da Resolução DPGE nº 765, de 20 de fevereiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido dos parágrafos §§ 3º, 
4º, 5º e 6º, com a seguinte redação:

"Art. 4º O encaminhamento para análise e eventual propositura da ação rescisória deverá ser efetuado pelo Defensor Público em exercício no 
órgão de atuação por onde tramitou o processo e formalizado em ofício dirigido à Assessoria de Assuntos Institucionais através do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI).

§ 1º [...]

§ 2º [...]

§ 3º Além da documentação referida no § 2º deste artigo, o ofício de encaminhamento deverá estar instruído com toda a documentação pessoal 
atualizada do assistido e com a documentação comprobatória de sua hipossuficiência econômica, sob pena de retorno para regularização antes 
do início da análise de cabimento.

§ 4º São considerados documentos pessoais mínimos exigidos, nos termos do § 3º deste artigo:

I - documento de identidade;

II - CPF;

III - comprovante de residência atualizado;
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IV - certidão de casamento ou escritura pública declaratória de união estável, se for o caso.

§ 5º São considerados documentos mínimos para a comprovação da hipossuficiência econômica, nos termos do § 3º deste artigo:

I - declaração de hipossuficiência econômica firmada pelo assistido;

II - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS;

III - os 3 (três) últimos contracheques;

IV - as 3 (três) últimas declarações de Imposto de Renda, caso o assistido seja contribuinte do IR;

§ 6º Proposta a ação rescisória, a Assessoria de Assuntos Institucionais comunicará a propositura da demanda ao órgão de atuação solicitante, 
encaminhando-lhe cópia da petição inicial, cabendo a este dar ciência ao assistido e encaminhá-lo para o atendimento pelo órgão de atuação 
com atribuição para o processo." (NR)

Art. 2º O § 2º do art. 5º da Resolução DPGE nº 765, de 20 de fevereiro de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 5º [...]

§ 1º [...]

§ 2º Em se mantendo o parecer no sentido do não cabimento da ação rescisória, a Assessoria de Assuntos Institucionais encaminhará cópia dos 
pareceres exarados ao órgão de atuação solicitante, que dará ciência ao assistido." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 10 de setembro de 2026.

PAULO VINÍCIUS COZZOLINO ABRAHÃO

Defensor Público-Geral do Estado do Rio de Janeiro

*Republicado por incorreção no original, publicado no DOeDPRJ em 11 de setembro de 2026.

Id: 202601708 - Protocolo: 2225913

Subdefensoria Pública Geral de Gestão - SUBGESTAO

Ato de Deferimento

| De 25.09.2026

Referência: Processo nº E-20/11585/2005 - Interessado(a): ANA LUCIA BRAGA BAGUEIRA LEAL, matrícula: 8352452

Considerando a certidão NUAF 2223636 e parecer e decisão 2223680, CONCEDO 09 (nove) meses de licença prêmio 
relativa ao período base de 07/09/2003 a 04/09/2008, de 05/09/2008 a 03/09/2013, de 04/09/2013 a 02/09/2018 e de 03/09/2018 a 01/09/2023, 
nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei Complementar nº 202, de 29 de junho de 2022.

Id: 202601703 - Protocolo: 2223681

Referência: Processo nº E-20/001/2026/2016 - Interessado(a): ANA CLARA CARDOSO CORREIA, matrícula: 30955579

Considerando a certidão NUAF 2223591, CONCEDO 03 (três) meses de licença prêmio relativa ao período base de 
05/08/2021 a 03/08/2026, nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei Complementar nº 202, de 29 de 
junho de 2022.
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Id: 202601703 - Protocolo: 2223608

Referência: Processo nº E-20/10054/2000 - Interessado(a): DENIZE SIGNORELLI TEIXEIRA, matrícula: 8169872

Considerando a certidão NUAF 2223388, CONCEDO 06 (Seis) meses de licença prêmio relativa aos períodos base de 
04/09/2014 a 02/09/2019 e de 03/09/2019 e 31/08/2024, nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei 
Complementar nº 202, de 29 de junho de 2022.

Id: 202601703 - Protocolo: 2223529

Referência: Processo nº E-20/10207/2003 - Interessado(a): ADRIANA ARAUJO JOÃO, matrícula: 8209520

Considerando a certidão NUAF 2223317, CONCEDO 03 (três) meses de licença prêmio relativa ao período base de 
16/08/2021 a 14/08/2026, nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei Complementar nº 202, de 29 de 
junho de 2022.

Id: 202601703 - Protocolo: 2223325

Referência: Processo nº E-20/11924/2011 - Interessado(a): RAFAELA RIBEIRO IVO, matrícula: 9308438

Considerando a certidão NUAF 2223091, CONCEDO 03 (três) meses de licença prêmio relativa ao período base de 
17/08/2021 a 15/08/2026, nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei Complementar nº 202, de 29 de 
junho de 2022.

Id: 202601703 - Protocolo: 2223301

Referência: Processo nº E-20/10730/2006 - Interessado(a): MARCILIO ANDRE DA SILVA VIEIRA, matrícula: 8363251

Considerando a certidão NUAF 2223005, CONCEDO 03 (três) meses de licença prêmio relativa ao período base de 
05/12/2018 a 03/12/2023, nos termos do art. 120, da Lei Complementar nº 06, de 12.05.77, alterado pela Lei Complementar nº 202, de 29 de 
junho de 2022.

Id: 202601703 - Protocolo: 2223077

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.005764/2025 - Interessado(a): DEBORA CHESKYS, matrícula: 30961361

Considerando as informações constantes do assentamento funcional e ainda averbação de tempo de serviço público, 
publicizada em 16.07.2026, verifica-se o cômputo de 13 anos, 08 meses e 26 dias, de forma que CONCEDO, com fulcro no art. 3º da Lei nº 
773/84, Lei complementar nº 68/90, o direito à percepção de 10% de triênio, com validade a contar de 23.09.2024, 15% a contar de 
23.09.2024, 20% com validade a contar de 23.09.2024 e 25% com validade a contar de 23.09.2024.

Id: 202601706 - Protocolo: 2225551

Ato de Designação de Gestor e Fiscais de Contrato

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.005056/2025

O Subdefensor Público Geral de Gestão, no uso das atribuições que lhe conferem a Resolução DPGERJ nº 1320 de 02 de 
janeiro de 2025,

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores abaixo relacionados para compor a equipe responsável pela Fiscalização e Acompanhamento 
do Contrato Administrativo nº 33/2026, Processo Administrativo nº E-20/001.005056/2025, celebrado entre a Defensoria Pública do Estado do 
Rio de Janeiro e a Contratada Rio Shop Serviços LTDA, CNPJ 73.833.360/0001-48, cujo objeto é a contratação de empresa especializada na 
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prestação do serviço terceirizado de recepção, copeiragem e garçonaria, com fornecimento de insumos.

I - Gestor do Contrato:

a) Titular: Pedro Alexandre Mamedes Manhães, matrícula: 969.571-9;

II – Fiscais do Contrato:

a) Titulares: Margarete da Silva (COFISCAL), matrícula: 30819700 e Gabriela Belo da Silva (COFISCAL), matrícula: 
30958144;

b) Substituta: Roberta Libório dos Santos (COSEG), matrícula: 9116527-4.

Art. 2º. A responsabilidade da fiscalização e acompanhamento contratual se inicia com a publicação deste ato de designação 
e se encerra após o final da vigência do ajuste, com a quitação definitiva das obrigações das partes contratantes, registrada, em regra, por termo 
de recebimento definitivo circunstanciado.

Parágrafo único. Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências do Gestor e Fiscais designados serão 
mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou exoneração com nomeação de novo Gestor e Fiscal.

Art. 3º. As competências, atribuições e responsabilidades do Gestor e dos Fiscais do contrato estão estabelecidas, entre 
outras normas, na Resolução DPGERJ n° 1173 de 14 de setembro de 2022.

Art. 4º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Id: 202601705 - Protocolo: 2188780

Subdefensoria Pública Geral Institucional - SUBINST

Portaria

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.009792/2026

PORTARIA SUBINST/DPGERJ N° 37/2026/2026

 

Dispõe sobre a instalação 
do Núcleo de Atendimento 
Digital aos Agentes de 
Segurança Pública (NAD-
SEG), define suas 
atribuições e estabelece 
regras de funcionamento e 
organização interna.

A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições 
que lhe foram conferidas pelo art. 9º, da Lei Complementar Estadual nº 06/77, e do art. 56, parágrafo único, da Lei Complementar nº 80/94,

Considerando a necessidade de modernizar e ampliar o acesso à ordem jurídica justa por meio de plataformas e tecnologias digitais 
que dispensem a presença física do usuário, bem como o disposto no artigo 1º, parágrafo único, da Resolução DPGERJ nº 1385/2025;
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Considerando o dever institucional de assegurar assistência jurídica integral e tempestiva aos agentes de segurança pública 
estaduais que figurem como investigados ou acusados em feitos inquisitoriais decorrentes ou relacionados ao exercício funcional;

Considerando a importância de salvaguardar direitos patrimoniais e existenciais nas esferas cível e de direito de família em prol de 
agentes em situação de hipossuficiência ou vulnerabilidade específica;

Considerando a conveniência de organizar o serviço em regime especializado, com atuação em regime de escala, seleção 
transparente de membros e capacitação continuada,

RESOLVE:

Art. 1º. Fica instalado o Núcleo de Atendimento Digital aos Agentes de Segurança Pública (NAD-SEG), com competência 
territorial inicial para o município do Rio de Janeiro e região metropolitana.

Art. 2º. A atuação do NAD-SEG terá, durante a fase inicial, as seguintes funções:

a) Prestar orientação jurídica e promover a defesa técnica em inquéritos policiais, investigações preliminares e inquéritos policiais 
militares instaurados contra agentes de segurança pública, relacionados ao uso da força letal praticado no exercício profissional, de forma 
consumada ou tentada (art. 14-A do CPP e art. 16-A do CPPM);

b) Promover ações sociais em unidades militares ou locais previamente designados, através da atuação conjunta do NAD-SEG e COGPI 
para o acolhimento, orientação, autocomposição de conflitos e ajuizamento de ações nas matérias de competência cível e de família, 
quando comprovada a vulnerabilidade social, econômica ou psicológica do agente;

c) Fomentar o uso preferencial da mediação e de soluções consensuais de controvérsias, quando cabível;

d) Promover capacitação, educação em direitos e prevenção notadamente na capacitação técnica sobre legislação, jurisprudências e 
protocolos do uso legítimo da força, além do intercâmbio técnico com as Instituições.

Art. 3º. O funcionamento do NAD-SEG será norteado pelos vetores da digitalização integral de atos, especialização temática, 
celeridade e cooperação interinstitucional.

Art. 4º. O prazo de funcionamento do Núcleo de Atendimento Digital será de 1 (um) ano, a contar de 1° de outubro de 2026.

                 Art. 5º. A designação de Defensores Públicos para atuar no NAD observará o regime de retribuição previsto no art. 5º da Resolução 
DPGE nº 401, de 03 de agosto de 2007, observando-se as ressalvas da Resolução DPGERJ nº 1385, de 24 de novembro de 2025.

                 Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SUYAN DOS SANTOS LIBERATORI

SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL INSTITUCIONAL

Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro
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Id: 202601709 - Protocolo: 2226349

Secretaria de Orçamento e Finanças - SECOF

Ato de Reconhecimento de Dívida

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.006404/2026 

Reconheço a dívida no valor total de R$ 2.682,01 (dois mil seiscentos e oitenta e dois reais e um centavo), em favor dos 
favorecidos listados abaixo, referente à bolsa auxílio de estagiários: 

Nome Valor

LUANA BARBOZA PERES R$ 733,34

ROBERTO GABRIEL BERNARDES MACIEL R$ 904,00

MARIA THERESA LOPES DO NASCIMENTO R$ 366,67

CAIO DE MORAES PESSOA R$ 678,00

Id: 202601707 - Protocolo: 2224566

Coordenação de Movimentação - COMOV

Ato de Deferimento

| De 28.09.2026

Referência: Processo nº E-20/001.012600/2022 - Interessado(a): PEDRO CASTELLO BRANCO COSTA, matrícula: 30955546
Exmo. Dr. Defensor Público, considerando a imperativa necessidade de Defensores Públicos no pleno exercício das funções institucionais, 
ACOLHO o pedido de renúncia ao gozo de férias relativo ao período de 20.11.2026 a 30.11.2026, determinando a exclusão do Requerente da 
tabela de afastamentos.

Id: 202601704 - Protocolo: 2225223

Referência: Processo nº E-20/001.012216/2019 - Interessado(a): ANNA CAROLINA DELUCA NESI FERREIRA DIAS, matrícula: 30950042
Exma. Dra. Defensora Pública, considerando a titularidade da interessada, a regularidade na elaboração do mapa de movimentação, bem como a 
ausência de prejuízo à continuidade do serviço público, notadamente diante da indicação e anuência expressa do substituto para o regime de 
acumulação, DEFIRO o gozo de férias no período de 01.10.2026 a 02.10.2026, referente ao saldo remanescente do exercício de 2024/2º.

Id: 202601704 - Protocolo: 2225861

Referência: Processo nº E-20/10979/1999 - Interessado(a): ELISABETE SILVA DE BRITO, matrícula: 8352510

Exma. Dra. Defensora Pública, considerando a titularidade da interessada, a regularidade na elaboração do mapa de movimentação, bem como a 
ausência de prejuízo à continuidade do serviço público, notadamente diante da indicação e anuência expressa do substituto para o regime de 
acumulação, DEFIRO o gozo de férias no período de 29.09.2026 a 02.10.2026, referente ao saldo remanescente do exercício de 2019/1º.

Id: 202601704 - Protocolo: 2225825

Referência: Processo nº E-20/12164/2007 - Interessado(a): LEONARDO REIS DE NAZARETH, matrícula: 9308461
Exmo. Dr. Defensor Público, considerando a titularidade do interessado, a regularidade na elaboração do mapa de movimentação, bem como a 
ausência de prejuízo à continuidade do serviço público, notadamente diante da indicação e anuência expressa do substituto para o regime de 
acumulação, DEFIRO o gozo de férias no período de 13.10.2026 a 16.10.2026, referente ao saldo remanescente dos exercícios de 2011/2º e 
2013/1º.

Id: 202601704 - Protocolo: 2225716
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